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O Boletim Informativo BINI ADVOGADOS é eletronicamente dirigido aos clientes, com o intuito de mantê-los informados sobre o escritório e matérias relevantes. 

 

NOTÍCIA  
 

Obrigado por nos prestigiar e nos colocamos à disposição para dúvidas, esclarecimentos, críticas e sugestões. ATÉ A PRÓXIMA!  

Projeto de lei permite que maiores de 16 anos dirijam 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O Projeto de Lei 314/23 altera o Código de Trânsito Brasileiro, 
reduzindo de 18 anos para 16 anos a idade mínima para obter a 
Permissão para Dirigir. Autor da proposta, o deputado Roberto 
Duarte (Republicanos-AC) lembra que maiores de 16 anos já podem 
votar e participar ativamente da vida política nacional. Diante disso, 
ele considera "incongruente que ainda perdure a proibição de que 
jovens de 16 anos venham a conduzir carros ou motocicletas". Pelo 
texto em análise na Câmara dos Deputados, ao candidato aprovado 
será conferida a Permissão para Dirigir, válida por dois anos. Para os 
maiores de 18 anos, a permissão continuará a ser válida por um ano, 
como ocorre hoje. A Carteira Nacional de Habilitação será entregue 
ao condutor ao término do prazo da Permissão para Dirigir, desde 
que, no período, ele não tenha alcançado a contagem de pontos 
estipulada no Código de Trânsito para a suspensão do direito de 
dirigir. O código prevê a suspensão do direito de dirigir sempre que o 
infrator atingir, no período de 12 meses: 20 pontos, caso constem 
duas ou mais infrações gravíssimas na pontuação; 30 pontos, caso 
conste uma infração gravíssima na pontuação; 40 pontos, caso não 
conste nenhuma infração gravíssima na pontuação. "O jovem que não 
demonstrar bom comportamento no trânsito deverá aguardar a 

maioridade para voltar a dirigir"  

Abaixo: https://www.sintese.com/noticia_integra_new.asp?id=503966 

Projeto regulamenta repasse de couvert a artistas em 

estabelecimentos comerciais 

 
O Projeto de Lei 117/23 estabelece regras para o repasse do couvert 
a artistas que se apresentam em estabelecimentos comerciais. O 
couvert artístico é a taxa cobrada por restaurantes, bares, shoppings 
ou outros estabelecimentos comerciais por oferecer uma atração 
artística ao vivo. A proposta tramita na Câmara dos Deputados. 
O texto estabelece que os valores cobrados a título de couvert 
artístico deverão ser totalmente repassados ao artista contratado. 
Também determina que os estabelecimentos permitam ao artista, ou a 
uma pessoa indicada por ele, fazer a checagem dos valores cobrados e 
efetivamente pagos pelas apresentações. 
De acordo com o projeto, o descumprimento do repasse total do 
couvert ao artista implica em multa equivalente ao valor total 
efetivamente arrecadado. 
Abaixo:  https://www.sintese.com/noticia_integra_new.asp?id=503856  

 
 
 
 

Guarda compartilhada não impede mudança da criança para o 
exterior 

Na guarda compartilhada, não se exige a custódia física conjunta da 
criança, motivo pelo qual é possível que esse regime seja fixado 
mesmo quando os pais morem em países diferentes. Essa 
flexibilidade do compartilhamento da guarda não afasta, contudo, a 
possibilidade de convivência da criança com ambos os genitores e a 
divisão de responsabilidades – o que pode ser feito com o suporte 
da tecnologia. 
O entendimento foi adotado pela Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) ao restabelecer sentença que autorizou a 
mudança de uma criança para a Holanda, em companhia da mãe. 
No mesmo ato, o juiz fixou o regime de guarda compartilhada e 
definiu parâmetros de convivência em favor do pai, que mora no 
Brasil. 
A sentença havia sido reformada em segunda instância. O tribunal, 
mantendo a guarda compartilhada, determinou que a convivência 
presencial com o pai fosse quinzenal, o que impediria a fixação do 
lar do menor na Holanda. A corte considerou que a criança tinha 
laços familiares fortes também com a família paterna, e, por isso, 
não seria adequado ela morar no exterior. 
Abaixo: https://www.sintese.com/noticia_integra_new.asp?
id=503339 
Certidão de quitação eleitoral é gratuita e pode ser emitida pela 
internet 

Eleitoras e eleitores que estejam quites com a Justiça Eleitoral 
podem emitir a certidão de quitação eleitoral sem sair de casa e de 
forma gratuita. O documento pode ser gerado, de forma rápida e 
prática, nos Portais do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e dos 
Tribunais Regionais Eleitorais (TREs) ou no aplicativo e-Título. Para 
obter a certidão, basta acessar a caixa “Serviços”, localizada no lado 
direito da página principal do site do TSE ou dos Regionais, e clicar 
em “Certidão de quitação”. Em seguida, é só preencher o 
formulário com alguns dados, como nome, CPF ou título de eleitor, 
data de nascimento e nome da mãe e do pai. 
Os dados informados devem coincidir inteiramente com aqueles 
constantes do cadastro eleitoral. Se forem diferentes, a certidão 
não será emitida. Poucos segundos depois do preenchimento dos 
dados e de clicar em “Emitir”, a certidão de quitação eleitoral está 
pronta, sem nenhum custo. O documento já pode então ser 
impresso ou gravado, o que você preferir. 
de preencher os campos solicitados e finalizar no botão “Validar”.  
Abaixo: https://www.sintese.com/noticia_integra_new.asp?

id=503515 

PROJETO DE LEI  


